CRÉDITO RURAL E AGRICULTURA FAMILIAR NO SEMÍ-ÁRIDO by de Oliveira, Edinete Maria et al.
Revista Qualit@s – Edição Especial -2006 
 
CRÉDITO RURAL E AGRICULTURA FAMILIAR NO SEMÍ-ÁRIDO 
PARAIBANO 
 
Edinete Maria de Oliveira1 
Maria José dos Santos2 
Lincoln Eloi de Araújo3 
 
RESUMO: O presente artigo relata a importância da agricultura familiar tendo como 
parâmetro o crescimento do crédito rural de vinte e dois municípios paraibanos, 
considerando os dados do Pronaf dos anos 2003 a 2005. A agricultura familiar 
apresenta características como a diversificação de culturas, durabilidade dos recursos 
naturais e o aumento do uso da reciclagem dos insumos internos, tornando os 
agricultores familiares co-responsáveis pelo desenvolvimento sustentável. Os 
resultados dessa pesquisa mostram que em 2005 ocorreu um aumento considerável 
em todas as linhas de crédito em relação aos anos anteriores, possivelmente devido 
ao crescimento econômico dos agricultores enquadrando-se em novos 
financiamentos, bem como maior confiabilidade ao programa e entre os parceiros 
envolvidos. 
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ABSTRACT: The present article tells the importance of the family agriculture through 
the growth of the rural credit of twenty-two municipal districts paraibano, considering 
the data of Pronaf of the years from 2002 to 2005. The family agriculture presents 
characteristics as the diversification, durability of the natural resources and the 
increase of the use of the reciclegem of the internal inputs, doing of the family farmer 
an important one responsible for the maintainable development. The results of that 
research show that in 2005 it happened a considerable increase in all the credit lines in 
relation to the previous years, possibly due to the farmers' economical growth being 
framed in new financing, as well as larger reliability to the program and the all the 
involved partners. 
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INTRODUÇÃO 
 
A discussão sobre a importância e o papel da agricultura familiar vem 
ganhando força impulsionada através de debates embasados no 
desenvolvimento sustentável e também na geração de emprego e renda e na 
segurança alimentar. Também é premente a necessidade de resgatar a dívida 
social com os agricultores familiares em decorrência da agricultura moderna. 
Depois de algum tempo de exclusão, a agricultura familiar passou a ser 
considerada um instrumento fundamental para mudar a realidade do campo 
minimizar os problemas sociais gerados pelo abandono do homem do campo.  
Aproximadamente 85% do total de propriedades rurais do país 
pertencem a grupos familiares. De acordo com a Secretaria de Agricultura 
Familiar são 13,8 milhões de pessoas em cerca de 4,1 milhões de 
estabelecimentos familiares, o que corresponde a 77% da população ocupada 
na agricultura. Cerca de 60% dos alimentos consumidos pela população 
brasileira e 37,8% do Valor Bruto da Produção Agropecuária são produzidos 
por agricultores familiares (SBPC ,2002). 
O inicio da mudança se deu através de medidas para redução da 
pobreza tomada em diversas estâncias do poder público ministérios e órgãos 
em nível federal, estadual e municipal, procurando promover a inclusão 
econômica e social dos produtores e da população rural. Um exemplo disso foi 
à criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – 
PRONAF, criado pelo Decreto Lei 1.946/96 (PRONAF, 2002). 
Pesquisas da Fundação Institucional de Pesquisas Econômicas (FIPE), 
afirma que produtos como feijão, arroz, mandioca, milho, alface, tomate e leite, 
que fazem parte das refeições diárias do brasileiro, vem da agricultura familiar. 
Atualmente no Brasil há cerca de 4,5 milhões de estabelecimentos 
agropecuários de caráter familiar, correspondendo a 80% do total, 
responsáveis pela ocupação de 70% da mão de obra na área rural dos 
municípios. Apesar desse expressivo resultado os investimentos na agricultura 
familiar no que se refere a crédito, assistência técnica e pesquisa são muito 
tímidas se comparados aos investimentos na agropecuária comercial. 
Na safra 2003/2004, os agropecuaristas familiares acessaram R$ 4,5 
bilhões e a agropecuária comercial R$ 33,5 bilhões (7,44 mais); para a safra 
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2004/2005 a diferença foi de 5,64 vezes mais para a agropecuária comercial 
(Lisita, 2005). È importante destacar que, mesmo com os avanços 
conquistados nos últimos anos, apenas cerca de 25% do agropecuaristas 
familiares têm acesso ao crédito agropecuário, é importante ressaltar que 
geralmente, a previsão para agropecuária familiar é bem maior do que 
realmente é liberado, isso mostra o quanto temos ainda para conquistar.  
 
 
Figura 1 – Frutas cultivadas pelos agricultores. 
 
 
Nesse contexto, o objetivo desse trabalho é divulgar através da EMTER 
Regional de Campina Grande os dados do Crédito Rural alcançados ao longo 
desses três anos em vinte e dois municípios (Alcantil, Aroeiras, Barra de 
Santana, Barra de São Miguel, Boa Vista, Boqueirão, Cabaceiras, Campina 
Grande, Caturité, Fagundes, Gado Bravo, Lagoa Seca, Massaranduba, Natuba, 
Olivedos, Pocinhos, Queimadas, Riacho de Santo Antonio, Santa Cecília, São 
Domingos do Cariri, Serra Redonda e Umbuzeiro) reafirmando a importância 
da agricultura familiar para o Estado da Paraíba e iniciarmos uma nova forma 
de pensar e encarar a agricultura familiar com vista a sustentabilidade. 
 
SUSTENTABILIDADE AGRÍCOLA 
 
As atividades econômicas historicamente tradicionais no Brasil tinham 
como um dos principais pilares a agricultura familiar. A viabilidade e 
sustentabilidade e social, econômica e ambiental na zona rural passa 
necessariamente pela recuperação e investimentos na agricultura familiar por 
meio do manejo adequado que possibilite a produção atendendo as 
necessidades sem afetar drasticamente o meio ambiente e sem comprometer a 
qualidade socioeconômica do homem do campo. È obvio que os agricultores só 
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podem sobreviver em longo prazo se sua prática agrícola for sustentável e 
favorável ao meio ambiente. 
Necessário se faz a compreensão de que o desenvolvimento agrícola 
passa indubitavelmente pela sustentabilidade do triangulo sócio-econômico-
ambiental e para isso não basta ser recorde em produção de grãos e nem 
ampliar os investimentos agropecuários, isso não faz a cadeia produtiva auto-
sustentável, pois o desenvolvimento não é somente a satisfação das 
necessidades urgentes, mas está ligado às capacidades e à reconstrução do 
conceito de desenvolvimento endógeno por meio de estratégias locais que 
proporcionem a agregação de valor e a ampliação do emprego e renda. O 
desenvolvimento para ser sustentável, deve ser não apenas economicamente 
eficiente, mas também ecologicamente prudente e socialmente desejável 
(Romeiro, 1998). 
Quanto às práticas agrícolas podemos destacar vários objetivos, a 
serem alcançados pelo desenvolvimento sustentável: Manutenção por longo 
prazo dos recursos naturais e da produtividade agrícola; o mínimo de impactos 
ambientais; retorno adequado aos produtores; otimização da produção com 
mínimo de insumos externos; satisfação das necessidades humanas de 
alimentos e renda; atendimento das necessidades sociais das famílias e 
comunidades rurais (Veiga, 1994). 
A sustentabilidade agrícola do semi-árido brasileiro precisa ser analisada 
através dos conhecimentos ecológicos, pois só assim torna-se possível o 
estudo de impactos ambientais relacionado a qualquer desenvolvimento 
tecnológico ou a qualquer pretensão de intervenção no meio rural para mudar a 
atual situação de “desertos econômicos” que é para onde estamos 
caminhando. 
Para esse trabalho, vale referenciar a definição de sustentabilidade 
agrícola proposta por Altieri, para estimular a reflexão, adequação e melhoria 
nas práticas e ações desenvolvimentistas das políticas nacionais orientadas 
para promover uma intervenção coordenada nos planos nacional e 
regional/local.   
“Sustentabilidade é a capacidade de um agroecossistema para manter a 
produção através do tempo, levando em conta as alterações ecológicas e 
pressões socioeconômicas de longo prazo”. 
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Gomes (2004), estudando a agricultura familiar no município de Caldas 
em Minas Gerais, constatou nas comunidades estudadas a necessidade de 
boa política rural local, direcionada ás necessidades do produtor familiar, não 
basta o financiamento existente, é necessário melhorar a assistência técnica, 
encontrar nichos de mercado consumidor e fazer com que o resultado disso, 
chegue ao produtor familiar. 
 
O PROGRAMA DO PRONAF 
 
O programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar, criado em 1995 
pelo Governo Federal é para atender o pequeno produtor rural de forma 
diferenciada, mediante apoio financeiro ao desenvolvimento de atividades 
agropecuárias e não agropecuárias, exploradas com força de seu trabalho e de 
sua família. O fortalecimento e a valorização do agricultor familiar, visando 
integrá-lo à cadeia de agronegócios, com sua profissionalização e com 
modernização do sistema produtivo (Pronaf, 2004). 
O Pronaf é uma política que estabelece parcerias entre os poderes 
públicos municipal, estadual e federal e os diversos setores da sociedade 
ligados ao campo. Os agricultores familiares e suas organizações são, ao 
mesmo tempo beneficiários e parceiros, participando na elaboração, execução, 
fiscalizando e avaliando as ações (Pronaf, 2002). 
 
“O Pronaf não pode ser entendido como um programa de crédito de 
custeio e investimento. Ele é bastante amplo e tem nas suas diretrizes, 
a proposta de trabalhar o processo do planejamento para o 
desenvolvimento rural” (Manoel J. dos Santos, presidente da CONTAG). 
 
  Até o presente momento, o Pronaf continua em uma curva ascendente 
de crescimento em nível nacional e sendo recomendado por especialistas da 
área e pelos agricultores, tendo em vista o entendimento e a convicção de que 
o programa tem proporcionado a diminuição de alguns problemas atuais, mas 
acima de tudo por possibilitar saldar a enorme dívida econômica e social com o 
agricultor familiar. 
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 Um dos pressupostos do Pronaf é a gestão social de políticas públicas 
com a efetiva participação dos agricultores nas ações do programa. Utilizando 
para o exercício dessa gestão social o Conselho Municipal. Nenhum programa 
de políticas públicas terá bom êxito se não considerar os atores sociais 
envolvidos diretamente, pois são eles quem vivenciam o problema de perto e 
só através deles será possível fazer um planejamento voltado para a realidade 
local. 
 
RESULTADOS DO CRÉDITO RURAL NO SEMI-ÁRIDO PARAIBANO 
 
O gráfico abaixo mostra a quantidade de propostas elaboradas e 
contratadas pelos vinte e dois municípios que fazem parte da Regional 
Campina Grande, localizados no semi-árido paraibano. 
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Figura 2 – Projetos elaborados nos anos de 2003, 2004 e 2005. 
 
Através de o gráfico a seguir é possível constatar a considerável 
diferença das propostas elaboradas em relação às contratadas, bem como o 
aumento quantitativo durante os três anos analisados com crescimento ao 
longo do tempo de projetos contratados, provavelmente devido à adequação e 
confiabilidade dos parceiros envolvidos, principalmente do agricultor paraibano.  
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Figura 3 – Projetos elaborados e contratados. 
 
A evolução no número de propostas pode ser observada no quadro a 
seguir no período de 2003 a 2005 nos vinte e dois municípios analisados 
distribuídos nas respectivas linhas de crédito oferecidas pelo Pronaf. 
 
Tabela 1 – Linhas de créditos nos anos de 2003, 2004  e 2005. 
 
Os dados demonstram que em 2005 ocorreu um aumento considerável 
em todas as linhas de crédito em relação aos anos anteriores, possivelmente 
devido ao crescimento econômico dos agricultores enquadrando-se em novos 
financiamentos.  
Diante exposto sugere-se que seria importante para melhorar os 
resultados e criar condições de sustentabilidade por maior tempo que é 
preciso: trabalhar em função de diminuir a diferença entre as propostas 
elaboradas e contratadas, considerando os custos investidos; diminuir a 
burocracia o máximo possível do crédito rural para que haja maior acesso 
resultando em maior crescimento econômico do agricultor através do seu 
trabalho; agregar valor aos investimentos por meio da assistência técnica mais 
eficaz com vista à sustentabilidade.  
LINHAS DE CRÉDITO SITUAÇÃO 2003 2004 2005 
Elaborado - 2 - A 
Contratado 28 - - 
Elaborado 1.405 3.530 3.765 B 
Contratado 469 3.269 2.961 
Elaborado 38 145 813 C 
Contratado 19 27 417 
Elaborado 10 16 45 D 
Contratado - 2 25 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
- A agricultura familiar é o seguimento de maior importância econômica 
do meio rural paraibano, por possuir um grande potencial de 
desenvolvimento da socioeconômica local; 
 
Além da concessão do crédito, o Pronaf deve: 
 
-  Realizar acompanhamento técnico sistemático para possibilitar maior 
eficiência e segurança ao investimento; 
  
- Sugerir adequações da produção às exigências e condições do 
mercado e do setor agropecuário para conferir melhores condições de 
comercialização e lucratividade por meio da agregação de valor aos 
insumos produzidos; 
  
- Diminuir a burocracia para facilitar ao agricultor o acesso ao crédito 
rural e conseqüentemente a melhoria da qualidade de vida da 
população assistida;  
  
- Diminuir a diferença entre as propostas elaboradas e contratadas para 
aumentar os resultados nos próximos anos; 
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